
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.813 - AL (2015/0037595-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA AÇUCAREIRA USINA CAPRICHO 
ADVOGADOS : JULIANA ARRUDA DANTAS TENÓRIO 
  MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S)
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS 
DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 26 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.813 - AL (2015/0037595-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA AÇUCAREIRA USINA CAPRICHO 
ADVOGADOS : JULIANA ARRUDA DANTAS TENÓRIO 
  MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S)
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO 
ACERCA DOS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3.  Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não se busca o reexame de matéria de fato, o que se pede é o 

reconhecimento da extrema necessidade de discriminação dos trabalhadores no processo 

administrativo fiscal, pois a empresa sequer sabe a origem da dívida fiscal. Aponta que houve 

violação ao artigo 535 do CPC, não tendo o Tribunal sanado as omissões. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.  SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS 
DA CDA. QUESTÃO ATRELADA AO  REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo 

integral a controvérsia posta. 

Conforme verifica-se do seguinte trecho do acórdão impugnado: 

Por sua vez, quanto ao recurso adesivo, também se constata que a CDA que 
instruem a respectiva execução fiscal atendeu as exigências dispostas no art. 202, 
do Código Tributário Nacional, e no art. 2º, § 5º, da LEF. Ademais, é cediço. que 
a alegação genérica da existência de vícios na CDA não é apta a afastar sua 
legitimidade. (e-STJ Fl.170)

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ISS. DESCONTO. BASE DE CÁLCULO. 
EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL. PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INTERPRETADO DE 
MODO ALEGADAMENTE DÍSPAR. SÚMULA 284 DO STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
[...]
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.412.951/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 21/11/2013, DJe 25/11/2013)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

Outrossim, vale destacar que a CDA goza de presunção de legitimidade, cabendo ao 

executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência da sua 

responsabilidade tributária. No caso dos autos, foi com base no conjunto fático-probatório que o 

Tribunal de origem decidiu que foram atendidos os requisitos legais para a regularidade da 

Certidão de Dívida Ativa.

Nesse contexto, a verificação da regularidade, ou não, da Certidão da Dívida Ativa, com 

a conseqüente reversão do entendimento do acórdão recorrido, exige, necessariamente, o 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 

da Súmula 7 desta Corte Superior. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CDA. IMPLEMENTAÇÃO DOS 

REQUISITOS. REEXAME DA PROVA. Se a reforma do julgado demanda o 
reexame da prova, o recurso especial é inviável (STJ, Súmula nº 7). Ressalva de 
ponto de vista. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 217.420/CE, 
Relator Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/02/2014, DJe 25/02/2014) Grifou-se.

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - NULIDADE DA 
CDA - REEXAME FÁTICO DOS AUTOS - SÚMULA 7 DO STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no REsp 1.345.021/CE, DJe 02/08/2013, firmou  
entendimento quanto a possibilidade de ser examinada a validade da CDA na 
instância especial, quando a questão for eminentemente de direito, com base na 
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LEF e/ou no CTN.

2. Tendo o Tribunal de origem considerado válida a CDA, pois preenchidos 

os requisitos legais do art. 202 do CTN, a controvérsia está limitada aos 

aspectos fáticos do título, incidindo a Súmula 7/STJ.
3. A validade da incidência da multa moratória foi declarada à luz da legislação 
local, o que não autoriza juízo de valoração por esta Corte de Justiça, nos termos 
da Súmula 280/STF.
4. São cumuláveis os encargos da dívida relativos aos juros de mora, multa e 
correção monetária - Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 113.634/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 

14/10/2013) Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. INAPLICABILIDADE. ART. 543-C DO 
CPC.  TAXA SELIC. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts.165, 458, 459 e 535 do CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, que a 

verificação da existência ou não dos requisitos necessários à validade da 

CDA, em seu aspecto formal, constitui reexame de matéria fática, razão 

pela qual incide na espécie a Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que, em se tratando de 
tributo lançado por homologação, se o contribuinte não tiver efetuado o 
pagamento até o vencimento e houver declarado o débito, a confissão deste 
equivalerá à constituição do crédito tributário, que poderá ser imediatamente 
inscrito em dívida ativa e cobrado.
4. A Primeira Seção do STJ, ao apreciar demanda representativa de controvérsia 
(art. 543-C do CPC), ratificou que não se configura a denúncia espontânea nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, regularmente 
declarados e não quitados.
5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10.6.2009, feito 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação no sentido 
da legalidade da taxa Selic para fins tributários.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
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7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1396017/SC, Relator Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDATURMA DJe 10.6.2011). Grifou-se.

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0037595-1 REsp 1.516.813 / AL

Números Origem:  00011340820134059999  007085001526  007085001534  05001534620088020007  217996  
556173

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA AÇUCAREIRA USINA CAPRICHO
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E OUTRO(S)

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S)
JULIANA ARRUDA DANTAS TENÓRIO

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA AÇUCAREIRA USINA CAPRICHO
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E OUTRO(S)

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S)
JULIANA ARRUDA DANTAS TENÓRIO

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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